EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Instituição: ______________________________________
Registro da Instituição no CREMEB: ___________________


A Comissão Eleitoral do(a) _______________________________________, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao disposto na Resolução CFM nº 2.152/2016, convoca os médicos integrantes do Corpo Clínico desta instituição para participarem da eleição da Comissão de Ética Médica, que será realizada:

Data(s): //______ a //______
Horário: das _____ às _____ horas.
Local ou plataforma de votação: ______________________________________

Os interessados em concorrer à eleição deverão realizar sua inscrição junto à Comissão Eleitoral na modalidade adotada por esta instituição (por chapa ou por inscrição individual), até o dia //______, observando os requisitos previstos na Resolução CFM vigente. 

Não poderão candidatar-se os médicos que se enquadrarem nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Resolução CFM vigente.

Local e data.

_______________________________	_______________________________
Presidente da Comissão Eleitoral		Secretário(a) da Comissão Eleitoral

Observações
· O edital deverá ser elaborado em documento oficial da instituição (papel timbrado ou documento eletrônico que contenha sua identificação institucional).
· É permitida a assinatura eletrônica dos membros da Comissão Eleitoral, desde que observados os requisitos de autenticidade e integridade do documento.
· O edital deverá ser amplamente divulgado aos médicos do Corpo Clínico antes da realização da eleição.
· Retirar todas as observações em vermelho no documento original
Resolução CFM 2.152/2016

Art. 10. Não poderão integrar as Comissões de Ética Médica os médicos que exercerem cargos de direção técnica, clínica ou administrativa da instituição e os que não estejam quites com o Conselho Regional de Medicina.

Art. 11. São inelegíveis para as Comissões de Ética Médica os médicos que não estiverem quites com o Conselho Regional de Medicina, bem como os que tiverem sido apenados eticamente nos últimos 8 (oito) anos, com decisão transitada em julgado no âmbito administrativo, ou que estejam afastados cautelarmente pelo CRM.
